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SEGUNDO TURNO 

Sindicalistas consideram 
discurso exagerado e 
querem direitos mantidos 

Pronunciamento do presidente 
irrita oposição e agrada aliados 

Ulysses apoia uma 
concentração de esforços 
nas votações polêmicas 

i 

por Célio Rosemblum 
de São Paulo 

'.'Foi um discurso apo­
calíptico. Deu a impressão 
dáque estamos sem saída e 
que as coisas têm que ficar 

'como estão, ou a situação 
piora." Esta foi a reação do 
presidente da CentralÜnica 
dos Trabalhadores (CUT) 
em SãoPaulo, Jorge Coelho, 
ao pronunciamento do pre­
sidente José Sarney, trans­
mitido ontem à noite em ca­
deia de rádio e tevê. Repre­
sentantes da Central Geral 
dbs Trabalhadores (CGT) e 
União Sindical Independen­
te (USI) também critica­
ram afaladopresidente. 
, Para o vice-presidente da 

CGT e presidente do Sindi­
cato dos Trabalhadores na 
Construção Civil de Porto 
Alegre, Ricardo Baldino, 
Sarney "fez tempestade em 
um copod'água", conforme 
declarou ao repórter Flávio 
Porcello. "Não há motivo 
para tanta preocupação. Os 
pequenos avanços são natu­
rais no trabalho de uma 
Constituinte, eosparlamen-
tares não vão trabalhar pa­
ra prejudicar a Nação", 
avaliou o presidente da USI, 
Antônio Pereira Magaldi. 
. "O povo sempre pagou a 

cotrtae vai continuar pagan­
do. Mas queremos demo­

cratizar a distribuição de 
renda. O presidente fez um 
erro de avaliação ao con­
frontar desenvolvimento 
econômico com os interes­
ses do trabalhador. Suspen­
dendo a construção da ferro­
via Norte-Sul, deixando de 
pagar a dívida externa ha­
veria recursos", declarou 
Jorge Coelho, da CUT. 

Com a participação da 
CUT, CGT, Confederação 
Nacional dos Trabalhado­
res na Agricultura, entre ou­
tras entidades, realiza-se 
hoje pela manhã em 
Brasília uma reunião de sin­
dicalistas que tentarão es­
boçar as propostas dos tra­
balhadores para o segundo 
turno de votações. A posição 
conjunta será levada à tar­
de ao presidente da Consti­
tuinte, Ulysses Guimarães, 
informou Coelho. 

Ontem, em várias capi­
tais do País, foi iniciada a 
distribuição de cartazes 
com foto e nome dos parla­
mentares que apresenta­
ram emendas supressivas 
para os direitos dos traba­
lhadores a serem votadasno 
segundo turno. "Sindicatos 
e CUT denunciam: eles que­
rem surrupiar nossos direi­
tos. Vamos deixar?" É o 
texto que encabeça os folhe­
tos afixados. 

por Marcos Magalhães 
de Brasilia 

O líder do PDT, deputado 
Brandão Monteiro, anun­
ciou ontem à noite, após as­
sistir pela televisão ao pro­
nunciamento do presidente 
José Sarney, que irá exigir 
do deputado Ulysses Gui­
marães, presidente da 
Constituinte, a requisição 
de uma cadeia nacional de 
rádio e televisão para que o 
próprio Ulysses e todos os 
líderes partidários possam 
defender a Constituinte das 
acusações de Sarney. 

"Se Ulysses não fizer is­
so, o PDT vai lutar na Jus­
tiça pelo seu direito de res­
posta", avisa Monteiro. Se­
gundo o deputado, o presi­
dente Sarney está procu­
rando jogar a sociedade 
contra os constituintes. "E-
le só faltou concitar as For­
ças Armadas e o público a 
fechar a Assembléia Nacio­
nal Constituinte", acredita. 

Com o texto do pronun­
ciamento do presidente na 
mão, tenso e irritado, Ulys­
ses deixou o seu gabinete 
na Câmara dos Deputados 
meia hora antes da trans­

missão do discurso pela te­
levisão. "Não li o documen­
to nem sei se vou ver o pro­
grama", esquivou-se, se­
gundo relato do editor As-
cânioSeleme. 

O presidente do PDS, se­
nador Jarbas Passarinho, 
teme pela estabilidade do 
País. "Espero que esse 
pronunciamento não gere 
um problema grave de ca­
ráter institucional", disse. 
O senador criticou o presi­
dente Sarney pela demora 
em analisar mais profun­
damente o projeto da nova 
uviuiiiuivau. 

"Se o presidente colocou 
no plenário mais de qui­
nhentos parlamentares pa­
ra votar questões como o 
presidencialismo e o man­
dato de cinco anos, por que 
é que não fez o mesmo para 
não deixar passar questões 
como as que agora criti­
ca?" questiona Passari­
nho. 

RAZÃO 
O deputado José Louren-

ço, líder do PFL, acredita, 
por outro lado, que o pro­
nunciamento de Sarney foi 
um "chamamento à ra­

zão". "Espero que o dis­
curso responsável do se­
nhor presidente consiga 
sensibilizar os constituin­
tes que querem desestabili-
zar a Nação", afirmou. 
"Ou a coisa anda, agora, 
ou, como disse o presiden­
te, se estabelecem a ingo-
vernabilidade e o caos." 

O líder do governo, depu­
tado Carlos SanfAnna, 
também gostou do pronun­
ciamento de Sarney. "E 
justo o presidente opinar, 
pois foi ele, afinal, quem 
convocou a Assembléia Na-
Liuuai i^uusiuuiuit; , argu­
menta. "Eu só espero que o 
seu discurso não venha 
acirrar o clima político." 

O líder do PCB, deputado 
Roberto Freire, lembra, 
por sua vez, que o governo 
foi ineficiente durante os 
trabalhos da Constituinte. 
"Muitos dos pontos que o 
presidente Sarney agora 
critica foram aprovados 
com os votos de seus líde­
res", recorda. Freire con­
siderou o pronunciamento 
"mais moderado do que 
imaginava", mas atacou 
Sarney por "apostar no 
caos, dizendo que o País 

se tornaria ingovernável". 
IMPRECISÃO 

A ameaça da ingoverna-
bilidade utilizada por Sar­
ney também indignou o PT. 
Segundo o deputado Luís 
Ignacio Lula da Silva, can­
didato do partido à Presi­
dência da República, Sar­
ney valeu-se de informa­
ções imprecisas ao afir­
mar, por exemplo, que o 
povo pagaria o adicional de 
5% sobre o Imposto de Ren­
da, quando esse incidir so­
bre ganhos de capital. 

Lula ironizou a preocupa­
ção de Sarney com as difi­
culdades dos futuros gover­
nos em pagar as contas dei­
xadas pelos constituintes. 
"O governo do Sarney está 
saindo mais caro para o 
País do que todos os modes­
tos benefícios concedidos 
aos trabalhadores, aposen­
tados e idosos na Consti­
tuinte", compara o deputa­
do. "Se ele está preocupado 
com as dificuldades do meu 
futuro governo em pagar 
essa conta, pode ficar tran­
qüilo: encontraremos 
meios de pagar todos esses 
benefícios, sem usar 
decretos-leis." 

Empresários apoiam as 
opiniões de Sarney 

por Marcos Magalhães 
de Brasilia 

Ao final de um encontro 
de líderes partidários, on­
tem à tarde, o deputado 
Ulysses Guimarães, presi­
dente da Constituinte, aler­
tou: com ou sem acordo, o 
projeto de Constituição 
aprovado no primeiro tur­
no entra em votação nesta 
quarta-feira. Também du­
rante a reunião, Ulysses se 
mostrou simpático à idéia 
de promover uma semana 
de esforço concentrado, 
quando seriam votados os 
temas mais polêmicos do 
piujviC-

"Ê preciso votar, a maté­
ria não pode ficar sem ser 
votada", disse Ulysses à 
saída do encontro. "Nós va­
mos esperar mais um dia, 
para verificar as emendas 
onde houve acordo, onde o 
acordo ainda é possível e 
aquelas onde ele é pratica­
mente inviável. Mas é im­
portante votar o texto do 
projeto aprovado em pri­
meiro turno, para serem 
então apreciadas as emen­
das." 

Ulysses declarou-se es­
perançoso de que hoje as li­
deranças cheguem a um 
acordo sobre alguns dos 
itens mais importantes do 
projeto, mas ressaltou que 
não pretende esperar mais 

tempo. Por isso, ouviu com 
bastante atenção, na reu­
nião das lideranças, a idéia 
de concentrar as votações 
mais polêmicas em um 
curto período. 

A sugestão foi apresenta­
da pelo deputado Inocêncio 
Oliveira, vice-líder do 
PFL. "Nós uniríamos as 
votações das emendas a ar­
tigos mais controversos, in­
dependente de sua localiza­
ção no texto, no período de 
uma determinada semana, 
quando então seria mais fá­
cil convocar a Brasília a , 
maioria dos constituintes", 
explica o deputado. 

O deputado José Louren-
ço, líder do PFL, também 
gostou. "A sugestão é pala-
tável", defendeu. Os parti­
dos de esquerda, ao contrá­
rio, querem manter o cro-
nograma original de vota­
ções. O deputado José Ge-
noíno, do PT, prefere outra 
idéia: votações com datas 
marcadas para os temas 
mais importantes, de for­
ma e também atrair maior 
número de constituintes. 

O presidente do PSDB, 
Mário Covas, apresentou, 
ainda, outra saída: "Se 
querem promover um es­
forço concentrado, pois 
bem, então vamos votar o 
projeto todo em uma sema­
na", sugere t-ij . , A g* liou pi CLCIIUC copciai uiaia 11a , augcic 

Newton Cardoso defende reforma Hoje, a primeira sessão 
por Ricardo Balthazar 

de São Paulo 

"Agora já é meio tarde." 
Foi assim que o empresá­
rio Roberto Delia Manna, 
diretor do Departamento 
de Cooperação Sindical da 
Federação das Indústrias 
do Estado de São Paulo 
(DESIN/FIESP), reagiu 
ao pronunciamento feito 
ojitem pelo presidente José 
Sarney. Para Delia Manna, 
o; governo deveria ter se 
preocupado mais intensa­
mente com as questões des­
tacadas ontem por Sarney 
durante o primeiro turno 
de votações, e não ter con­
centrado seus esforços na 
aprovação dos cinco anos 
de mandato presidencial. 
:, "Ficou só em cima do 

mandato e hoje precisa se 
consertar tudo aquilo de er­
rado que foi feito", disse 
Delia Manna. Ele conside­
rou o discurso do presiden­
te "moderado e de peso", 
concordando com todos os 
pontos destacados por Sar­
ney. "Esclareceu muita 
coisa", acrescentou. "O 
pronunciamento soma-se 
aos esforços que a socieda­
de e os empresários, espe­
cialmente, têm feito para 
mudar o texto. Pena que 
seja meio tarde." 

O presidente da Associa­
ção do Aço do Rio Grande 
do Sul, José Zamprogna, 
apoiou a "sinceridade, 
franqueza e objetividade" 
que viu em Sarney ontem, 
de acordo com relato do re­
pórter Flávio Porcello. 

por Yves te6n Winandy 
de Belo Horizonte 

O governador de Minas 
Gerais, Newton Cardoso, 
apoiou ontem à noite, as 
afirmações do presidente 
da República, José Sarney, 
com relação ao impacto ne­
gativo que muitas propos­
tas, já aprovadas no pri­
meiro turno de votação da 
Constituinte, poderão tra­
zer à economia brasileira. 
Discordou, porém, da ne­
cessidade de se suprimir os 
artigos que ampliam o po­
der dos estados de legislar 
em matéria tributária. 

"Isso vai gerar um adi­
cional (de receita) aos es­
tados, complementando 
perdas já existentes, no 
que se refere ao Fundo de 
Participação dos Estados 
(FPE). Isso não é perigo­
so", afirmou por exemplo, 

ao comentar a referência 
feita, pelo presidente Sar­
ney, ao artigo 161, que da 
competência, aos governos 
estaduais, para criar um 
impsoto adicional de ren­
da. 

No caso, ressaltou o go­
vernador de Minas, trata-
se da concessão aos esta­
dos, de uma forma de se 
melhorar suas receitas. "E 
uma faculdade (que se dá, 
aos governos estaduais), 
comentou. Faculdade que, 
na sua opinião, será admi­
nistrada de forma equili­
brada, pelos governos be­
neficiados, pois aqueles 
que fizerem lançamentos 
"indevidos" deverão per­
der as empresas prejudica­
das, que se retirariam do 
estado. 

Outro item defendido por 
Newton Cardoso foi o que 
permite a cobrança do Im­

posto sobre a Circulação de 
Mercadorias (ICM) sobre 
as exportações de produtos 
semi-elaborados. "Nós 
(Minas, por exemplo) te­
mos de cobrar isso. Somos 
basicamente exportadores 
de bens intermediários. 
Quanto mais aumentam 
nossas exportações, mais 
precisamos (dessa taxa­
ção). Precisamos fazer 
uma taxação mínima sobre 
a exportação", acrescen­
tou. 

Cardoso comentou, tam­
bém, o fato de se falar que 
a Constituinte deveria esta­
belecer isenções de ICM no 
caso dos estados brasilei­
ros. "Se o Brasil é uma fe­
deração, então compete 
aos estados legislar nesse 
campo. 

A Constituinte não 
pode legislar, no caso", dis­
se o governador mineiro. 

Para o governador de Mi­
nas, o presidente da Repú­
blica, com seu pronuncia­
mento, porém, demonstrou 
estar mais preocupado 
com os benefícios sociais 
criados pelo texto constitu­
cional que agora entram 
em segunda votação. E, 
neste aspecto, apoiou os ar­
gumentos presidenciais". 

"Essas leis sociais (da 
nova Constituição) devem 
estar de acordo com nossa 
capacidade de pagar esses 
benefícios. Uma política 
(do tipo da proposta pelos 
constituintes) quase que­
brou o Uruguai, que tinha 
um excesso de benefícios 
sociais. Não temos, hoje, 
uma indústria gerando di­
visas que possam pagar tu­
do isso. O Produto Interno 
Bruto (PIB) brasileiro não 
suporta esses benefícios", 
afirmou. 

por Ascânio Seleme 
de Brasília 

A decisão de se adiar a 
votação do projeto consti­
tucional aprovado em pri­
meiro turno foi tomada pe­
lo presidente da Constituin­
te, deputado Ulysses Gui­
marães, em seu gabinete, 
momentos antes dele assu­
mir a presidência da ses­
são que apenas aguardava 
o seu parecer. Uma ampla 
reunião de lideranças par­
tidárias levou Ulysses a 
adotar o adiamento da vo­
tação para a sessão da tar­
de de hoje. 

No plenário, quando 
Ulysses verificou o quó-
r u m , a c a b o u 
surpreendendo-se com os 
420 constituintes presentes. 
Mesmo assim, manteve a 
decisão que havia sido to­
mada em acordo com as li­
deranças alguns minutos 

antes. No plenário, um en­
viado do Palácio do Planal­
to recebia a informação 
desta decisão do líder Car­
los SanfAnna, enquanto o 
líder do PMDB, deputado 
Nelson Jobim, declarava a 
partir do microfone de' 
apartes: " O PMDB com­
parece amanhã à votação,/ 
independente do resultado 
de futuros entendimentos". 

Depois de encerrada a 
sessão, Ulysses justificava 
sua decisão: "Tivemos 
mais de 400 constituintes, 
de forma que havia condi­
ções para a votação", disse 
ele. "Mas a ponderação 
que se fez no meu gabinete 
foi de que se desse um tem­
po para se disciplinar a vo­
tação", concluiu o presi­
dente da Constituinte. A vo­
tação começa, segundo 
Ulysses Guimarães, às-
13h30 de hoje. mj 

• 


